
 
 

 
Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Licenciatura 

 
 

Unidade curricular 
Direito Administrativo III  
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Ana Fernanda Ferreira Pereira Neves – 2 horas semanais TP 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos 
estudantes) 
Identificar os conceitos e princípios essenciais da atividade contratual da Administração Pública 
Contextualizar e compreender o regime da contratação pública no quadro do Direito internacional e do Direito 
europeu. 
Conhecer e aplicar o regime português da contratação e dos contratos públicos. 
 
 
Conteúdos programáticos 

I – A transnacionalização do Direito dos contratos públicos  
1.1. O Acordo revisto sobre contratação pública da OMC 
1.2. A Lei Modelo sobre Contratação Pública da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial 
Internacional 
1.3. A omnicompreensividade do Direito da União Europeia 

II – Os princípios gerais da contratação pública, garantias e implicações práticas 
III – Políticas europeias horizontais e a contratação pública 

3.1. A «contratação pública verde» 
3.2. A contratação pública como um instrumento de política social e laboral  
3.3. Políticas de transparência, integridade e prevenção da corrupção 

IV – As Diretivas de 2014 e os normativos nacionais de transposição 
4.1. Âmbito de aplicação subjetivo 
4.2. Âmbito de aplicação objetivo 
4.2.1. Os contratos e a contratação excluídos 
4.2.2. Contratos entre entidades do sector público  
4.3. Contratos de serviços sociais e de outros serviços específicos 
4.4. As parcerias público-privadas  

V – Os procedimentos pré-contratuais 
5.1. A estrutura dos procedimentos pré-contratuais 
5.2. Espécies de procedimento: especificidades e critérios de escolha do procedimento 
5.3. Preparação do procedimento: consultas preliminares e planeamento da contratação 
5.4. A celebração do contrato 

VI – O regime substantivo dos contratos administrativos 
6.1. A invalidade  
6.2. A execução do contrato  
6.2.1. Os limites à conformação da relação contratual pelo contraente público 
6.2.2. O incumprimento do contrato 
6.3. A extinção do contrato 

VII – Regimes de responsabilidade 
 

 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 



 
 

Os conteúdos programáticos, sem prescindirem dos dados normativos nacionais, integram os seus vários pontos no 
contexto do Direito Internacional e, sobretudo, do Direito Europeu. 
Pretendendo-se ser abrangente no tratamento das várias dimensões da contratação e dos contratos públicos, são 
enfatizadas, no entanto, as questões jurídicas de maior atualidade. 
 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
O ensino assenta na articulação entre a análise dogmática e o estudo de casos (hipóteses e casos da jurisprudência) e 
permite um estudo integrado a partir das várias fontes.  
Convida os alunos à participação, ao questionamento e ao aprofundamento das matérias.  
A avaliação é feita nos termos do regulamento de avaliação em vigor na FDUL. 
 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
A perspetiva integrada de análise procura promover o interesse por uma abordagem aberta e por uma compreensão 
alargada dos temas. 
A estruturação das aulas e a exercitação da resolução de casos são pensadas para ajudar os alunos na sua própria 
aprendizagem, na apreensão dos diversos conceitos, princípios e regimes e na procura de soluções jurídicas 
tecnicamente informadas e precisas. 
 
 
Bibliografia principal 

 AAVV (2016) - A Transposição das Diretivas Europeias de 2014 e o Código dos Contratos Públicos, coordenação de 
Maria João Estorninho, ICJP/CIDP, 2016, http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-
book_diretivaseuropeias2014eccp_icjp-cidp_0.pdf. 

 AAVV (2016), Atas da Conferência A Revisão do Código dos Contratos Públicos, coordenação de Maria João 
Estorninho e Ana Gouveia Martins, ICJP/CIDP, https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/11040/view; 

* 
Outras referências: 

 Indicações de leitura constantes dos planos e/ou apresentações PowerPoint das aulas (a enviar por e-mail); 
 AAVV (2017), The internationalization of government procurement regulation, edited by Aris Georgopoulos, 

Bernard Hoekman, Petros C. Mavroidis, Oxford, Oxford University Press; 

 Delphine Dero-Bugny (2016), "Le droit de l’Union européenne applicable aux marchés publics et aux concessions 
d’une valeur inférieure aux seuils prévus par les directives 2014/23/UE, 2014/24/UE et 2014/25/UE", in Revue du 
droit de l’Union européenne, n.ºs 3-4, pp. 529-553; 

 AAVV (2012), The Cost of Different Goals of Public Procurement, Konkurrensverket Swedish Competition Authority, 
disponível em http://www.konkurrensverket.se/globalassets/english/publications-and-decisions/the-cost-of-
different-goals-of-public-procurement.pdf.  

Sítios na Internet: 

 Contratos públicos na EU: regras e orientações: https://europa.eu/european-union/business/public-contracts_pt; 
 Jurisprudência do TJUE – www.curia.eu; 
 Jurisprudência dos tribunais nacionais – www.dgsi.pt. 

** 
 Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29.01 (na versão republicada pelo 

alterada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31.08 (https://dre.pt/application/conteudo/108086621); 
 Código do Procedimento Administrativo – Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07.01 

(http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_print_articulado.php?tabela=leis&artigo_id=&nid=2248&nversao=&tabela=leis)
; 

 Lei Modelo sobre Contratação Pública da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional 
(http://www.uncitral.org/uncitral/es/uncitral_texts/procurement_infrastructure/2011Model.html); 

 ETAF – Lei n.º 13/2002, de 19.02, 
(http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_print_articulado.php?tabela=leis&artigo_id=418A0054&nid=418&nversao=&ta

https://europa.eu/european-union/business/public-contracts_pt
http://www.curia.eu/


 
 

bela=leis); 
 CPTA – Lei n.º 15/2002, de 22.02, 

(http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_print_articulado.php?tabela=leis&artigo_id=&nid=439&nversao=&tabela=leis); 
 Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 31.10.2003: Resolução da Assembleia da República n.º 

47/2007, de 21.09 
(http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_print_articulado.php?tabela=leis&artigo_id=&nid=2245&nversao=&tabela=leis)
; 

 OMC, Acordo revisto sobre contratação pública, 2002 (https://www.wto.org/spanish/docs_s/legal_s/rev-gpr-
94_01_s.pdf). 

 
 
 

 
Curricular unit sheet  

 
Course ___________________ 

 
Curricular unit 
(1000 characters)  
 
Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit (enter full name) 
(100 characters)  
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   
(1000 characters)  
 
Learning outcomes of the curricular unit  
(1000 characters)  
 
Syllabus 
(1000 characters) Insolvency Law 
 
 Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 
(1000 characters)  
 
Teaching methodologies (including evaluation) 
 
 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 
(3000 characters)  
 
Main Bibliography 
(1000 characters)  
 
NOTE: this map can be filled in as many times as necessary to describe the different curricular units. 
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